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TJPE e ALEPE ignoram crise e dão novo aumento aos juízes de primeira instância 

 



Sem alarde, ao mandar o projeto concedendo a progressão funcional dos servidores do 
Judiciário de Pernambuco, o TJPE aproveitou para mandar em paralelo projeto de lei 
dando aumento para os juízes de primeira instância. O salário inicial dos magistrados é 
em torno de R$ 20 mil. 

É o segundo aumento para a magistratura em 2015. 

O objetivo é que a diferença de remuneração entre a segunda instância e a primeira 
instância caia para apenas 5% (cinco por cento). Atualmente, é de 10% (dez por cento). 

Na prática, isso garante aos juízes de primeira instância um aumento de 5% na 
remuneração, além dos 14% que já garantido em recente aumento, em janeiro de 2015. 

O presidente do TJPE, contudo, colocou no projeto de lei que este aumento será 
escalonado, em três anos. A diferença de será reduzida para oito por cento (8%), em 
agosto de 2015; para seis e meio por cento (6,5%), em agosto de 2016 e para cinco por 
cento (5%), em agosto de 2017, segundo o texto do projeto de lei. 

“Anote-se, neste particular, que quase totalidade dos Estados da Federação já reduziu a 
diferença de entrância para o mínimo permitido constitucionalmente, a exemplo dos 
Estados do Ceará, Piauí, Goiás, Paraná, Paraíba, Rio de Janeiro, Amapá, Espírito Santo, 
Acre, Mato Grosso do Sul, Maranhão, Rondônia, Rio Grande do Norte e Tocantins. No 
Estado de Pernambuco, aliás, no ano de 2014, foi editada Lei Estadual que reduziu a 
diferença entre os subsídios da carreira de do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco, de dez para cinco por cento”, defendeu o desembargador Frederico 
Ricardo de Almeida Neves no projeto. 

Pelo visto, caixa não está sendo mais problema para o TJPE. 
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Oposição vê descaso da OAB com advogados na Justiça Estadual 

 

Desde as primeiras horas da manhã desta quarta-feira (1º), após o recesso forense no 
judiciário, o movimento A Ordem É Para Todos reclama do que considera ‘verdadeiro 
caos’ na Justiça Estadual. 

“As filas do PROGEFORO estão quilométricas, durando em torno de duas horas para os 
advogados protocolarem as petições. Entretanto, a Ordem dos Advogados de 
Pernambuco (OAB-PE) permanece omissa em relação ao problema. Existem apenas 
dois servidores do Fórum para realizar o atendimento aos advogados, tornando os 
processos cada vez mais lentos”. 

“As imensas filas são formadas e extensos períodos de tempo se formam para entrega de 
petições, num total desrespeito a uma profissão que está vendo as suas prerrogativas 
serem mutiladas diariamente sem direito a qualquer intervenção do seu Conselho 
Regional para minimizar ou resolver essa deplorável situação”, afirmou o coordenador 
do Movimento, Jefferson Calaça. 
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Comércio do Recife. Geraldo Araújo Tecidos pede recuperação judicial 

 

A tradicional empresa de tecidos do centro do Recife Geraldo Araújo acaba de entrar no 
Tribunal de Justiça do Estado com um pedido de recuperação judicial. O pedido será 
analisado pela 24ª Vara da capital. 
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A Ordem É Para Todos constata descaso da OAB-PE 
 

 

 

Desde as primeiras horas da manhã desta quarta-feira (1º), após o recesso forense no 
judiciário, o movimento A Ordem É Para Todos constatou o verdadeiro caos na Justiça 
Estadual. As filas do PROGEFORO estão quilométricas, durando em torno de duas 
horas para os advogados protocolarem as petições. 
  
Entretanto, a Ordem dos Advogados de Pernambuco (OAB-PE) permanece omissa em 
relação ao problema. Existem apenas dois servidores do Fórum para realizar o 
atendimento aos advogados, tornando os processos cada vez mais lentos. 
  
“As imensas filas são formadas e extensos períodos de tempo se formam para entrega de 
petições, num total desrespeito a uma profissão que está vendo as suas prerrogativas 
serem mutiladas diariamente sem direito a qualquer intervenção do seu Conselho 
Regional para minimizar ou resolver essa deplorável situação”, afirmou o coordenador 
do Movimento, Jefferson Calaça. 

E por isso, manteve anulados os três contratos firmados entre a EPTI e os vencedores 
dos três lotes. Excluindo o Grande Recife, que tem um sistema de transporte 
metropolitano, todo o Estado foi dividido em apenas três áreas, definidas como 
Mercados de Transporte Intermunicipal (MTI) pela Empresa Pernambucana de 
Transporte Intermunicipal (EPTI), criada ainda pelo então governador Eduardo Campos 
para executar a licitação e gerir o sistema. 



 

Entre outros aspectos, a grande reclamação é que a divisão foi desproporcional e ficou 
na mão de apenas dois consórcios e uma empresa, o que impediu a livre concorrência e, 
consequentemente, a melhoria do serviço para os 80 mil passageiros transportados 
diariamente nas 118 linhas. 

O Tribunal de Contas do Estado, após realizar Auditoria Especial na Empresa 
Pernambucana de Transporte Intermunicipal, com a observância detalhada da 
Concorrência nº. 001/2014, concluiu que não houve aderência da EPTI a determinações 
anteriormente apontadas, permanecendo as mesmas inadequações devido à não 
alterações no texto do edital republicado em relação à sua versão original.  

Autores do pedido da audiência pública, os deputados estaduais Raquel Lyra e 
Waldemar Borges reforçaram a necessidade de implantar medidas eficazes que evitem o 
envolvimento de jovens com o crime. “Estão querendo criminalizar a juventude no 
Brasil, quebrando direitos de crianças e adolescentes que, na verdade, nunca tiveram 
esses direitos preservados”, disse Raquel. 

Entre os representantes da sociedade civil que se revezaram na tribuna, o 
desembargador Humberto Vasconcelos – que ao longo de mais de duas décadas 
comandou varas da infância e juventude no Estado – e o arcebispo de Olinda e Recife, 
Dom Fernando Saburido, fizeram duros discursos contra a PEC. O presidente da 
seccional pernambucana da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-PE), Pedro 
Henrique Reynaldo, reforçou que a maioridade é uma cláusula pétrea da Constituição 
Federal, e que a OAB zela pelo cumprimento da lei e dos direitos humanos. O secretário 
estadual da Criança e Juventude, Isaltino Nascimento, falou sobre programas 
alternativos desenvolvidos pelo governo de Pernambuco para a juventude, que podem 
evitar a entrada na criminalidade. 

A PEC da redução da maioridade penal será votada em primeiro turno na Câmara nesta 
terça-feira (30). Pela manhã, Tadeu Alencar comandará uma reunião dos 34 deputados 
da bancada federal do PSB na tentativa de fechar questão contra a proposta. Ele 
informou que líderes de outros partidos estarão fazendo o mesmo. À tarde, as 
manifestações acontecerão no Salão Verde da Câmara, com a presença de 
representantes de entidades internacionais e nacionais ligadas aos direitos humanos e a 
juventude. 

 
 


